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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 001/2023 

TIPO: MENOR PREÇO 

DATA E HORA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:  Aos 31 (trinta e um) dias do mês de 

julho de 2023 às 09h30min.  

ABERTURA DOS ENVELOPES: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2023 às 

09h30min.  

Legislação Aplicável: Lei Federal de nº 10.520/2002, Lei Federal de nº 8.666/1993, Decreto 

Federal de nº 9.412/2018, Lei Complementar de nº 101/00, Lei Complementar de nº 123/2006, 

Lei Federal de nº 12.527/2011 e demais legislações pertinentes.  

TELEFONE PARA CONTATO: (33) 3335-1120 - (33) 98846-9835  

LOCAL: Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36.990.000 – São José do 

Mantimento/MG  

SITE OFICIAL: https://cmsjmantimento.mg.gov  

E-MAIL: cmmantimento@gmail.com 

1. PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, pessoa 

jurídica de direito público, com sede Praça Marechal Rondon s/n, centro, cidade de São José do 

Mantimento/Minas Gerais, Cep. 36.990.000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ sob o nº 86.982.030.0001.66, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 

PREÇO, sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global, mediante as 

cláusulas e condições descritas neste edital e seus anexos, e, que estará recebendo os envelopes 

de habilitação e das propostas de preços até às 09h30mim, sendo a abertura às 09h30min aos 31 

(trinta e um) dias do mês de julho de 2023, na SALA DE LICITAÇÕES na CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG.  

1.2. O Edital e seus anexos, poderão ser retirados gratuitamente em arquivo digital, com 

fornecimento pelo interessado de mídia eletrônica – PENDRIVE, CD-ROM etc., por e-mail, 
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através do e-mail cmmantimento@gmail.com, ou ainda, por cópias mediante o pagamento do 

custo das mesmas, das 08h00 às 11h00min e das 13h00 às 16h00, de segunda a sexta-feira, na 

Sede da Câmara Municipal de São José de Mantimento/MG, departamento de Licitações, no 

endereço acima citado.  

1.3. Esclarecimentos e informações, também poderão ser obtidos no endereço e e-mail 

mencionado no item 1.2, ou ainda, pelo telefone (33) 3335-1120, nos dias úteis, no horário das 

08h00m às 11h00m e das 13h00m às 16h00m. 

1.4. Esta licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo de 

Licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL acima epigrafo, e destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.5. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no quadro de avisos da 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, publicação no site 

oficial, e permanecerão disponíveis, no setor de licitação, juntamente com os documentos que o 

instruem, bem como estarão disponibilizados para consulta e cópia integral.  

1.6. Os licitantes deverão examinar cuidadosamente o Edital e seus anexos para apresentação 

dos documentos de habilitação e proposta, pois, não poderão se isentar do fiel cumprimento de 

seu conteúdo após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de 

alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de 

quaisquer de seus itens ou cláusulas, já que é oportunizado o prévio esclarecimento, conforme 

disposto neste Edital.  

1.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura 

do certame na data designada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, sem a necessidade de qualquer 

aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

1.8. A presente licitação será integralmente conduzida pela Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, assessorada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e 



 

 

Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36990-000 – São José do Mantimento/MG 

Telefax: (33) 3335-1120   E-mail: cmmantimento@gmail.com 

regida pela Lei Federal de nº. 8.666/93 e suas alterações, e, subsidiariamente, pela Lei 

Complementar de nº. 123/2006, alterada pela Lei Complementar de nº. 147/2014 e demais 

normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento convocatório 

e seus anexos e, mediante as seguintes especificações. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL DE ALTA COMPLEXIDADE APLICADA AO 

SETOR PÚBLICO CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS. 

2.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

a. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira, com verificação 

do cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela Constituição Federal e Lei de 

Responsabilidade Fiscal;   

b. Assessorar o Presidente da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais e Vereadores nos assuntos de interesse da Administração;  

c. Atender a consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, seja por e-

mail, ou qualquer outro meio de mídia digital;  

d. Defesa das notificações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

nos aspectos contábeis;  

e. Elaboração das prestações de contas mensais e anuais, nos aspectos de 

natureza contábil;  

f. Elaboração de propostas orçamentárias, balancetes mensais, balanços, 

emissão e controle de empenhos, acompanhamento de processos de adiantamento de despesas; 

g. Emitir pareceres e prestar assessoria/consultoria ao Setor de Contabilidade 

e Finanças;  

h. Envio de relatórios ao referido Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais em todas as suas fases, rotinas de departamento de pessoal com a geração e envio de 

folhas de pagamento, SEFIP, SIAFIC, e-SOCIAL; 
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i. Orientação na elaboração e revisão dos relatórios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

j. Verificação e alerta do atendimento dos limites de despesas constitucionais 

e legislação infraconstitucional, bem como a indicação das medidas a serem adotadas. 

2.3. Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a 

necessidade do serviço, sendo no mínimo, 04 (quatro) visitas mensais com duração total de 24 

(vinte e quatro) horas mensais, bem como atendimento homo office para consultas verbais ou 

por escrito, seja por telefone, por e-mail, Whatzapp ou qualquer outro meio eletrônico e 

remoto.  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 A participação nesta licitação importará à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância das regulamentações, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e sua não observância ensejará 

na sumária inabilitação ou desclassificação da proponente. 

3.2 PODERÃO PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL AS EMPRESAS QUE:   

a. Apresentarem ao certame e que contemplam o objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL expedido pela CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

MANTIMENTO/MG (Setor de Licitação), bem como aquelas cadastradas ou não que, embora 

não convidadas, manifestarem interesse em participar do certame com antecedência de, no 

mínimo 24 (vinte e quatro horas) da data marcada para a entrega dos envelopes DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA. 

b. Apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação 

e que atendam todas as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 

econômico-financeira, dentre outras, exigidas no Edital na data do recebimento dos envelopes 

documentos de habilitação e propostas. 

3.3 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL AS EMPRESAS 

QUE ESTEJAM ENQUADRADAS NOS SEGUINTES CASOS: 

a. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer 

Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
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Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com 

a Administração Pública em qualquer de suas esferas.  

b. É vedada a participação de consórcios de empresas ou de empresas 

estrangeiras que não funcionem no País. 

c. É vedada a participação de empresas cujos diretores, responsáveis 

técnicos, gerentes, acionistas ou sócios sejam servidores efetivos, comissionados ou contratados 

da Câmara Municipal de São José do Mantimento/MG.  

d. Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou 

instituições distintas, que credenciarem um único e o mesmo representante.  

e. Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais 

ou totais do objeto, salvo de tarefas especificas, devidamente justificadas e com anuência da 

administração municipal.  

f. Após a efetiva entrega dos envelopes, contendo a Documentação de 

Habilitação e a Proposta de Preços, em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou 

permissão para a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar 

dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no artigo 48, da Lei 

Federal das Licitações, a critério da Administração.  

g. Decorrido o prazo legal para protocolo dos envelopes, não será permitida a 

participação de retardatários, sob qualquer pretexto. 

4 DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 A dotação orçamentária para cobertura das despesas constante da contratação está 

prevista na LOA (Lei Orçamentaria Anual) do exercício financeiro de 2023, conforme 

discriminado abaixo, e, os pagamentos correção por conta de Recursos Próprios do Município, 

com a seguinte dotação orçamentária: 

01.02 – SECRETARIA DA CÂMARA 

0103100014.004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIAS DA 

CÂMARA  33.90.35 – Serviços de Consultoria  33.90.35-01 – Consultoria Contábil Ficha: 

12 

4.2 Por oportuno insta informar que, tendo em vista a contratação almejada ultrapassar o 

presente exercício financeiro, a administração deverá, em momento oportuno, proceder o 



 

 

Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36990-000 – São José do Mantimento/MG 

Telefax: (33) 3335-1120   E-mail: cmmantimento@gmail.com 

apostilamento, mediante termo de aditivo a dotação orçamentária específica do orçamento do 

exercício financeiro de 2023. 

5. DA ENTREGA/PROTOCOLO DOS ENVELOPES 

5.1 Impreterivelmente até os 31 (trinta e um) dias do mês de julho do ano de 2023, às 

09h30min, no local referido no Preâmbulo do presente Edital, as empresas licitantes, deverão 

protocolar/entregar seus documentos de habilitação, bem como, proposta de preços, em 

envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de 

acordo com o disposto no item 5.2, deste Edital, sob pena de não serem aceitos pela Comissão 

Permanente de Licitação. 

5.2 Os documentos de habilitação e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser 

apresentados em 01 (um) envelope contendo a documentação de habilitação e 01 (um) envelope 

contendo a proposta de preços, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 

Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 

dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 

conteúdos conforme indicação: 

ENVELOPE 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À  

Comissão Permanente de Licitação 

Processo Administrativo nº 022/2023 

Pregão Presencial de nº 001/2023 

Razão Social da Licitante 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

ENVELOPE 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

À  

Comissão Permanente de Licitação 

Processo Administrativo nº 022/2023 

Pregão Presencial de nº 001/2023 
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Razão Social da Licitante 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

5.3 Para fins de facilitar o exame e agilizar da fase de habilitação do certame licitatório, 

solicita aos licitantes que apresentem todos os documentos rubricados pelo(s) representante(s) 

legal(is) da empresa e em ordem descrita neste edital, porém, a falta da ordem ou rubrica não 

inabilitará as empresas, exceto, a falta nos documentos e ou declarações que deverão conter 

assinaturas do(s) representante(s) legal(is) da(s) empresa(s). 

5.4 Os documentos de habilitação e propostas deverão ser apresentados em original, ou 

qualquer processo de cópia devidamente autenticada em cartório ou publicação em órgão da 

imprensa oficial ou, ainda, por autenticação direta por membro da Comissão Permanente de 

Licitação, quando apresentados simultaneamente a cópia e o original, devendo, nesse caso, 

serem apresentados até o último dia útil anterior previsto para a abertura da licitação, sob pena de 

inabilitação ou desclassificação. 

5.5 Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 

deste Edital.  

5.6 Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 

das propostas ou de quaisquer documentos referente a habilitação.  

5.7 Será admitido a remessa dos envelopes documentação e proposta via Correios, em 

envelopes distintos e individuais, contendo os Documentação de Habilitação e Propostas de 

preços, sob inteira responsabilidade do licitante.  

5.8 Será de inteira responsabilidade dos proponentes o meio escolhido para entrega à 

Comissão Permanente de Licitação dos envelopes referentes a Documentação de Habilitação e 

Proposta. Todavia, não serão considerados quaisquer documentos ou propostas recebidas 

intempestivamente, ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou por culpa ou dolo de 

terceiros. 

5.9 Não serão considerados para qualquer efeito de recebimento, as datas em que tenham 

sido postados os envelopes (via correio), ou a entrega dos mesmos em local diverso ao endereço 
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indicado no presente Edital. Os envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de 

preços, apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital para entrega, não 

serão recebidos em nenhuma hipótese. 

6. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

6.1 As empresas licitantes poderão fazer-se representadas no ato da abertura dos envelopes, 

por seu representante legal ou por qualquer pessoa credenciada. 

6.2 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, cujo seu 

nome conste como sócio ou administrador no Estatuto, Contrato social, Registro Comercial em 

caso de Empresa Individual, no qual estejam expressos poderes de representação da licitante. 

6.3 Caso as licitantes optem por credenciar outras pessoas (terceiros), deverá fazer por 

instrumento público ou particular de procuração (credenciamento – Anexo II), onde estejam 

expressos plenos poderes para representar a licitante em todos os atos e fases do processo 

licitatório, inclusive, renunciar ao direito de interposição de recursos. 

6.4 Em caso de credenciamento de outra pessoa, nos termos do item 6.3, deverá apresentar o 

Instrumento público ou particular de procuração e cópia de Carteira de Identidade autenticada do 

representante, dentro do envelope 01 – Documentos de Habilitação, sob pena de indeferimento 

da representação/credenciamento. 

6.5 Não será permitido a um único indivíduo representar mais de uma empresa junto à 

Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 01) 

7.1 Para fins de habilitação no presente certame, as licitantes deverão apresentar no Envelope 

01 – Documentos de Habilitação, conforme disposto no item 6.4 do Edital, contendo em seu 

interior todos os documentos abaixo relacionados e constantes dos itens 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 e 

suas respectivas alíneas, sob pena de inabilitação. 

7.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, compreendendo todas 

as alterações, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades 

comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos relativos à eleição 

de seus administradores; 

b. Cédula de Identidade do(s) sócio(s); 
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c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente; 

d. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a Diretoria em exercício;  

e. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

7.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943, observado o prazo de validade; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal 

(conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

d. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal, do domicílio ou 

sede da licitante, observado o prazo de validade; 

e. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, observado o prazo de validade; 

f. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, observado o prazo de validade; 

g. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal e quanto a 

Dívida Ativa da União e regularidade com a seguridade social (INSS), mediante Certidão 

Conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil – RFB, observado o seu prazo de validade; 

7.3.1 A Comissão Permanente de Licitação, reserva o direito de proceder buscas juntos aos 

sites oficiais, para validação das certidões mencionadas neste Edital, bem como proceder buscas 

junto Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI, para verificar se as licitantes não estão 

impedidas de contratar com a Administração Pública, obtida junto ao site 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 



 

 

Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36990-000 – São José do Mantimento/MG 

Telefax: (33) 3335-1120   E-mail: cmmantimento@gmail.com 

7.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro de 

sua validade ou com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para 

a sessão de abertura da licitação.  

7.5 OUTROS DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES 

a. Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar de nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, quando for o caso (Anexo V) e que está apta a 

usufruir dos benefícios da cita lei;  

b. Declaração firmada pelo representante legal da empresa licitante, que não 

possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(Anexo III);  

c. Declaração firmada pelo representante legal da empresa licitante, da 

inexistência de superveniência de fato impeditivo de habilitação, nos termos do artigo 32, § 2º da 

Lei Federal nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum 

órgão público, Federal, estadual ou Municipal (Anexo IV);  

d. Declaração firmado pelo representante legal da empresa, que não possui 

diretores, responsáveis técnicos, gerentes, acionistas ou sócios que sejam servidores do 

Município de São José do Mantimento/MG, conforme modelo (Anexo VI); 

e. Declaração formal que dispõe de pessoal técnico adequado para 

cumprimento do objeto do Edital, bem como terá disponibilidade para as visitas “in loco”, 

conforme estipuladas nesse Termo de Referência e seus anexos (Anexo VII);  

f. Declaração que possui disponibilidade de profissional para acompanhar 

representantes do Município dentro e fora do Estado do Minas Gerais, quando solicitado (Anexo 

VIII). 
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7.6 A falta de comprovação da exigência contida na alínea “c” do item 7.6 do Edital, em 

relação a comprovação de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, não 

inabilitará as licitantes, todavia, a sua falta não permitirá as empresas de usufruir dos benefícios 

concedidos na Lei Complementar de nº 123/2006 e suas alterações. 

7.7 A falta de apresentação e comprovação pelas empresas licitantes de quaisquer dos demais 

documentos de habilitação, acima relacionados, ou sua apresentação em desconformidade com o 

exigido, exceto a alínea “c” do item 7.6 do Edital, ensejará na inabilitação da licitante no 

certame. 

7.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a. Atestado(s) que comprove(m) a atuação da Pessoa Juridica na prestação do 

serviço objeto deste Termo de Referência, para órgão ou entidade da Administração Pública 

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

b. Certidão de Registro ou Inscrição da empresa, junto ao Conselho Regional 

de Contabildiade do Estado de Minais Gerais; 

c. Declaração de disponibilidade de pessoal técnico para prestação dos 

serviços, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a necessidade do serviço, sendo 

no mínimo 04 (quatro) visitas mensais com duração total de 24 (vinte e quatro) horas, bem 

como atendimento das consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, por e-mail, Whatzapp 

ou qualquer outro meio eletrônico e remoto 

8. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1 A Proposta de Preços deverá ser assinada pelo responsável legal da licitante, ou pessoa 

legalmente habilitada (procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em 

Cartório), em envelope lacrado, identificado com o nº 02 em 1 (uma) via, digitada e impressa, 

em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer aos 

requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta de Preços, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a. Ser elaborada em papel timbrado da licitante, datada, assinada e 

identificada (nome e cargo) em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, pelo 

representante legal da licitante;  
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b. Indicar os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas 

casas decimais. Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente 

Nacional; 

c. Conter prazo de validade, não inferior à de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de abertura dos envelopes; 

d. A Carta de Apresentação da Proposta, contendo o número do processo 

licitatório e à respectiva modalidade, conforme modelo do Anexo IX; 

e. Apresentar declaração que nos preços propostos estão computadas todas as 

despesas necessárias, inclusive custo e fornecimento de materiais, transportes, instalações, 

equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, 

remunerações etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços a 

serem executados, exceto, as despesas realizadas fora do Estado de Minas Gerais, quando 

solicitado; 

f. Serão desconsideradas e desclassificadas as propostas apresentadas em 

desacordo com o solicitado nos subitens acima, ou que apresentam valores inexequíveis ou 

considerados excessivos e/ou contrários ao interesse público; 

9. SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

9.1 DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1.1 Na data, hora e local definido neste edital, as empresas licitantes deverão se apresentar 

através de seu representante legal, ou procurador devidamente credenciado munido dos dois 

envelopes citados neste Edital. 

9.1.2 Na data, hora e local definido, a Comissão Permanente de Licitações, com a presença dos 

representantes das empresas licitantes, na forma do subitem anterior, instalará a sessão de 

abertura dos envelopes e de julgamento da habilitação e das propostas, se for o caso. 

9.1.3 Os envelopes serão recebidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 

rubricadas externamente pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e para mesma 

finalidade serão vistados pelos representantes das empresas proponentes presentes. 

9.2 DO JULGAMENTO 
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9.2.1 Esta licitação será processada observada as disposições do art. 43, III, e 44 da Lei 

Federal de nº 8.666/1993, em duas fases distintas, observado ainda, o disposto na Lei 

Complementar de nº 123/2006 e demais regulamentações vigentes. 

9.3 Julgamento dos Documentos de Habilitação (Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, Qualificação Técnica, Qualificação econômico-Financeira e outros, previsto no 

edital 

9.3.1 Nesta fase haverá o julgamento da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e outras previstas no edital, com a 

abertura do Envelope de nº 01 e análise dos documentos e de seu conteúdo. 

9.3.2 Os documentos serão rubricados e vistados pelos representantes das empresas licitantes e 

pelos Membros da Comissão Permanente de Licitações, que, ainda, os analisarão para o 

proferimento de decisão relativo à habilitação. 

9.3.3 Estarão habilitadas para à fase seguinte as empresas proponentes que apresentarem toda a 

documentação na forma solicitada neste Edital. 

9.3.4 É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência 

ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

9.3.5 A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a sessão, a fim de que tenha 

melhores condições de analisar os documentos apresentados ou solicitar assessoramento de 

outros profissionais. 

9.3.6 Acaso ocorra o disposto no item anterior, a Comissão Permanente de Licitação e os 

participantes rubricarão os documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as 

propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a ocasião da 

reabertura da sessão.  

9.3.7 Após as manifestações dos licitantes, análise e julgamento pela Comissão Permanente de 

Licitação, será proclamado o resultado da habilitação no final da própria sessão inaugural do 

certame ou mediante publicação no diário oficial da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/MG e no site oficial, podendo, ainda, ser comunicado aos licitantes através de 

envio de e-mail, consignados em suas propostas.  
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9.3.8 Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta de preços, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, justificado e aceito pela Comissão Permanente de 

Licitação, nos termos disposto no § 6º, do artigo 43, da Lei Federal de nº 8.666/93. 

9.3.9 As empresas que não apresentarem todos os documentos exigidos nos itens 7.2, 7.3, 7.4, 

7.5 e 7.6 e suas respectivas alíneas, de maneira correta, serão inabilitadas no certame. 

9.4 Os envelopes contendo as Propostas de Preços (quando for o caso) das empresas 

inabilitadas ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, pelo período 

de 20 (vinte) dias após o resultado definitivo da licitação, e, após esse período, não havendo 

interesse por parte das empresas em resgatar os envelopes que estiverem sob a guarda da 

Comissão, serão destruídos/incinerados pela Comissão Permanente de Licitação. 

9.5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.5.1 Proclamado o resultado da habilitação, sem interposição de recursos, ou após sua 

denegação, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços das empresas habilitadas, cuja 

documentação será disponibilizada aos representantes das proponentes, para visto e análise, bem 

como para os membros da Comissão Permanente de licitações, para a mesma finalidade. 

9.5.2 Para o julgamento das propostas, levar-se-á em conta o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos neste ato convocatório e os critérios dispostos em seus Anexos, bem como as 

disposições contidas nas legislações pertinentes.  

9.5.3 É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência 

ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

9.5.4 Na análise das propostas não serão consideradas ofertas, vantagens e outras informações 

não solicitadas neste instrumento convocatório. 

9.5.5 O julgamento das Propostas de Preços será objetivo, devendo a Comissão, realizá-lo em 

conformidade com os critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório e de acordo com 

os fatores exclusivamente contidos no Edital e na legislação de regência. 

9.5.6 Dentre outros critérios fixados no Edital, serão desclassificadas as licitantes, cujas 

propostas não satisfaçam as exigências do edital e que:  

a. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos; 
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b. Contenha rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, ressalvas, correções, 

irregularidade ou defeito de linguagem capaz de dificultar o julgamento;  

c. Será considerada excessiva, nos termos do Inciso II do artigo 48 da Lei 

Federal de nº 8.666/1993, a proposta cujo valor global for superior a aquele estabelecido na 

planilha orçamentária em anexo, ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ser comprovados através de documentação que 

demonstre que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

9.6 Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente inexequíveis, 

as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 

valores:  

a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 

por cento) do orçamento básico do Município; 

b. Valor orçado pelo Município; 

9.7 Das propostas classificadas na forma do item anterior cujo valor global da proposta seja 

inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas acima, será exigida, 

para a assinatura do contrato, prestação de garantia contratual, no percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor da proposta apresentada. 

9.8 Após o exame das Propostas, a Comissão fará classificação das mesmas, levando-se em 

conta o Menor Preço. 

9.9 Havendo no certame participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Equiparadas, a mesma poderá usufruir do benefício da Lei Complementar de nº 123/06, alterada 

pela Lei Complementar de nº 147, de 07 de agosto de 2014, como previsto neste Edital, desde 

que tenha comprovado essa condição no momento da habilitação.  

9.10 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á nos termos no § 

2º, do art. 45, da Lei Federal de nº 8.666/1993, salvo, na contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte que deverá ser observado os termos da Lei Complementar de nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 
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9.11 A licitante cuja proposta tenha sido a mais vantajosa não esteja enquadrada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, será dada preferência na contratação 

às empresas assim enquadradas. 

9.12 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de empresa de pequeno porte ou equiparadas, sejam iguais ou até 

10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

9.13 Ocorrendo a situação descrita no item anterior, a Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Equiparadas mais bem classificada terá o direito de manifestar seu interesse, devendo, 

contudo, apresentar nova proposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, com o valor inferior 

àquela previamente considerada mais vantajosa, e será considerada detentora da melhor 

proposta, caso assim o faça. 

9.14 O Critério de julgamento das propostas de preços será o de menor preço por lote, cujo 

regime de execução é de empreitada por preço global. 

9.15 A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores propostos 

pelos licitantes, sendo declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço. 

9.16 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação, pelas licitantes, de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 

causas de inabilitação ou desclassificação. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 Observado o disposto no artigo 109 da Lei Federal de nº 8.666/1993, a licitante poderá 

apresentar recurso ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação, 

julgamento das propostas ou anulação ou revogação desta licitação. 

10.2 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei Federal de n.º 8.666/1993, ficam os 

autos desta licitação com vista franqueada aos interessados. 

10.3 Interposto, o recurso será comunicado as demais licitantes, que poderão impugná-lo no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
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10.4 Findo o prazo previsto no item anterior, impugnado ou não o recurso, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou 

fazê-lo subir, devidamente informados, à Autoridade Competente. 

10.5 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 

modificação total ou parcial das decisões da Comissão de Licitação deverão ser apresentados por 

escrito, exclusivamente, podendo ainda anexar cópias de provas ao próprio recurso. 

10.6 O recurso interposto pelas licitantes deverá ser exclusivamente, protocolado na sede da 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, sob pena de não ser 

conhecido. 

10.7 Os recursos terão efeito suspensivo, o avanço à fase posterior de julgamento dependerá 

de decisão definitiva dos recursos apresentados. 

10.8 Para que haja maior agilidade no processamento da presente licitação, poderão as 

licitantes, através de seus representantes legais e presentes à sessão de abertura e julgamento, a 

cada uma das fases, abdicarem expressamente do direito de recorrer ao resultado das decisões 

proferidas pela Comissão permanente de licitações, fato que deverá estar expresso na ata da 

sessão, estes subscritos pelos membros da Comissão e pelos representantes das empresas 

licitantes Presentes. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

11.1 Decorrido os 05 (cinco) dias úteis do julgamento, não havendo interposição de recursos, à 

vista do resultado do julgamento da licitação, o Presidente adjudicará e homologará o resultado 

da licitação a empresa declarada vencedora do certame. 

11.2 A empresa vencedora do certame, após a adjudicação e homologação, será convocada, 

para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, compareça à CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, para a assinatura do respectivo Contrato 

Administrativo.  

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1 Esgotados os prazos recusais, proferidas as decisões, concluída a fase de homologação e 

adjudicação, a Administração convocará a licitante vencedora para a assinatura do Contrato 

Administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
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no art. 81 e outras previstas no Estatuto das Licitações (Lei Federal de nº 8.666/93 e suas 

posteriores alterações). 

12.2 Farão parte integrante do processo licitatório, o Contrato Administrativo originário deste 

processo, as disposições deste Edital e todos os documentos neles referidos, independe de 

transcrição. 

12.3 É parte integrante deste Edital a Minuta de Contrato Administrativo que será firmado com 

Empresa licitante vencedora, o qual dispõe sobre todas as normas e obrigações inerentes a esta 

Licitação. 

13. DOS PAGAMENTOS 

13.1 O pagamento pela execução dos serviços objeto desta licitação, serão efetuados em até 10 

(dez) dias, após emissão da nota fiscal, conforme a execução dos serviços e atestado realizado 

pelo Setor competente do Município. 

13.2 Para efeito dos pagamentos, serão considerados os valores mensais ofertados na proposta 

de preços pela licitante vencedora do certame. 

13.3 Os pagamentos efetuados pelo Município à empresa Contratada dependerão. 

13.4 Da apresentação da Nota Fiscal (Fatura) discriminando os serviços, o valor unitário e 

total acompanhado ainda, e das certidões de regularidade fiscal e trabalhistas atualizadas, bem 

como do relatório dos serviços prestados emitido pelo Fiscal do Contrato. 

13.5 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) ao contratado para correção, ficando estabelecido, que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

13.6 O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pelo contratante a qualquer título ou em decorrência de inadimplemento contratual. 

13.7 Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do contratante, no 

Banco por ele indicado, e serão contados da data de certificação/aceitação do objeto licitado, 

constante no verso da Nota Fiscal/Fatura em 01 (uma) via, com o visto do funcionário 

competente para o recebimento e conferência dos mesmos. 

14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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14.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser alterado, mediante 

aditivos contratuais, por motivos justificados, devidamente comprovado e aceito pelo município, 

nos termos do artigo 57 e 65 da Lei Federal n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, devendo o 

munícipio realizar os apostilamentos que se fizerem necessários. 

15. DO REAJUSTAMENTO 

15.1 O Contrato poderá sofrer alterações e/ou reajustes para manter o equilíbrio econômico-

financeiro inicialmente pactuado, na forma do disposto no artigo 65 e suas alíneas, incisos e 

parágrafos, da Lei Federal de nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações. 

15.2 Será utilizado para reajustamento de preços índices oficiais de reajustamento, cuja 

variação ocorrerá a partir da data-base da abertura do certame, após decorridos 12 (doze) meses 

da contratação.  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 As sanções administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o certame licitatório e 

vigência do contrato, estão em conformidade e tem como norte a Lei Federal de nº 8.666/93 e 

alterações posteriores.  

16.2 Se no decorrer da execução do objeto do presente instrumento, ficar comprovada a 

existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total pelo qual possa 

ser responsabilizada a Licitante ou ainda, se o licitante não iniciar a obra no prazo previsto neste 

edital e contrato, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, poderá sofrer as seguintes 

penalidades:  

I. Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento 

inadequado do licitante e/ou contratado;  

II. Multa, pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado no 

início da obra e na execução do contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites:  

a. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da contratação, 

devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada 

da licitante vencedora em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizando 

inexecução total das obrigações acordadas;  
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b. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da contratação, nos 

casos de anulação do contrato por culpa da contratada;  

c. 0,33% (trinta e três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor da etapa do serviço não realizado/executado;  

d. 0,66% (sessenta e seis décimos por cento) sobre o valor da etapa do 

serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;  

16.3 A multa, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 

as demais sanções previstas na lei;  

16.4 A Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à 

contratada o valor de qualquer multa porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar 

judicialmente;  

16.5 As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;  

III. Suspensão, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, 

ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

suspenso do Cadastro de Fornecedores do Município de São José do Mantimento/MG, pelo 

prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de:  

a. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do 

certame;  

b. Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame;  

c. Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo 

declarado que cumpria os requisitos de habilitação;  

d. Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 

e. Fraudar a execução do contrato;  

f. Não manter a proposta após a adjudicação;  

g. Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme 

registro em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 

encerramento do certame;  

h. Retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante. 



 

 

Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36990-000 – São José do Mantimento/MG 

Telefax: (33) 3335-1120   E-mail: cmmantimento@gmail.com 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, 

que será concedida quando a contratada ressarcir pelos prejuízos resultantes da infração e após 

decorridos 02 (dois) anos no caso de aplicação de suspensão. 

16.6 Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou 

Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas justificativas da licitante 

ou Contratada, nos termos do que dispõe o artigo, caput, da Lei Federal de nº 8.666/1993. 

16.7 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da empresa e nos órgãos 

competentes. 

16.8 Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

16.9 A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido, impede a 

contratada de participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 01 (um) ano junto a este 

Município ou qualquer órgão público, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei. 

16.10 O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveniência 

administrativa, oriunda de procedimento administrativo devidamente justificado. 

16.11 A critério da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, 

caberá rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando 

a contratada. 

16.12 Abandonar os serviços imotivadamente, que configure rescisão unilateral no presente 

contrato ensejando o direito, a outra parte, de cobrança de multa e indenização pelo 

descumprimento do mesmo no valor de 50% (cinquenta por cento) do valor total restante 

previsto à sua plena execução, tendo por base o seu período de vigência. 

16.13 Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais. 

16.14 Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG. 

16.15 Incidir em outros motivos previstos no artigo 78 da Lei Federal de nº 8.666/1993. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1 Além das constantes deste edital, do Termo de Referência as obrigações da contratante e 

contratada estão as consignadas na Minuta do Instrumento Contratual (Anexo X) do presente 

Edital.  

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

18.1 É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente edital, até 05 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes “Documentação” e 

“Proposta”, devendo a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, 

por intermédio da Comissão de Licitação, julgar e responder à impugnação no tríduo legal. 

18.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, a licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento dos envelopes “Documentação” 

e “Proposta”, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

18.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

Pregão Presencial, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

19.1 Outras responsabilidades da empresa vencedora e adjudicada e da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG estão especificadas na Minuta de 

Contrato Administrativo, anexo a este Edital. 

19.2 As empresas licitantes poderão examinar e retirar o presente edital, conforme previsto no 

item 1.2 deste Edital. 

19.3 A empresa licitante adjudicada do objeto deste Edital comprometer-se-á integralmente 

pela qualidade dos serviços a serem executados, observado as normas legais e técnicas 

pertinentes, aplicando-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor e demais 

legislações vigentes. 

19.4 Estará sempre reservado a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

MANTIMENTO/MG, em qualquer fase do processo, antes da assinatura do Contrato 

Administrativo, o direito de, por despacho motivado, que dará ciência aos licitantes, revogar a 
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licitação por razões de interesse público ou anular por ilegalidade ou vícios insanáveis, sem que 

caiba reclamação ou pedido de indenização, por empresas interessadas ou proponentes. 

19.5 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

Edital, bem como, na observância das normas técnicas e gerais aplicáveis à matéria. 

19.6 Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão discutidos, analisados e 

decididos pela Comissão Permanente de Licitação, à luz das disposições da Lei Federal de nº 

8.666/1993, ou de outras normas Direito Administrativo aplicáveis. 

19.7 Fica eleito o foro da Comarca de Lajinha/MG, com prevalência sobre qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste 

Edital;  

19.8 As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como, a divulgação de 

resultados de cada fase, poderão ser procedidas via postal (correios) ou por meio de correio 

eletrônico - (e-mail) fornecido pela empresa licitante, ou ainda através de publicação no site 

oficial ou quadro de avisos da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

MANTIMENTO/MG. 

20. DOS ANEXOS 

20.1 Faz parte integrante do Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo Carta de Credenciamento; 

ANEXO III - Modelo de Declaração que não emprega menores; 

ANEXO IV - Modelo Declaração de inexistência de fato superveniente a habilitação; 

ANEXO V - Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP; 

ANEXO VI - Modelo de Declaração que não possui sócios que sejam servidores do Município 

de São José do Mantimento/MG; 

ANEXO VII - Modelo de Declaração formal que possui disponibilidade de pessoal técnico para 

execução do objeto licitado; 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração que possui disponibilidade de profissional para 

acompanhar representantes do município dentro e fora do Estado de Minas Gerais, quando 

solicitado; 
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ANEXO IX - Modelo da Proposta de Preços; 

ANEXO X - Minuta do Contrato; 

 

 

São José do Mantimento/MG, 18 de julho de 2023. 

 

Valtair Antônio de Assis 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

A Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais, apresenta o 

Termo de Referência, com o devido objeto em relação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL DE ALTA COMPLEXIDADE APLICADA AO SETOR 

PÚBLICO CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS. 

O Termo de Referência destina-se a apresentar um conjunto de informações 

importantes para o procedimento administrativo, bem como traçar em linhas gerais as diversas 

fases, diretrizes e ações que deverão orientar as atividades dos serviços necessitados. 

Assim, não poderá ser negado aos interessados o acesso a essas informações, 

devendo integrar o procedimento ou estar à disposição para consulta. 

2. OBJETO 

O Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL APLICADA AO SETOR PÚBLICO CONFORME 

DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS. 

2.1. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica de alta complexidade, consiste no desempenho das 

seguintes atividades comuns, de alta complexidade e outras correlatas e afins, conforme 

descrição abaixo: 

k. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira, com verificação 

do cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela Constituição Federal e Lei de 

Responsabilidade Fiscal;   

l. Assessorar o Presidente da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais e Vereadores nos assuntos de interesse da Administração;  
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m. Atender a consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, seja por e-

mail, ou qualquer outro meio de mídia digital;  

n. Defesa das notificações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

nos aspectos contábeis;  

o. Elaboração das prestações de contas mensais e anuais, nos aspectos de 

natureza contábil;  

p. Elaboração de propostas orçamentárias, balancetes mensais, balanços, 

emissão e controle de empenhos, acompanhamento de processos de adiantamento de despesas; 

q. Emitir pareceres e prestar assessoria/consultoria ao Setor de Contabilidade 

e Finanças;  

r. Envio de relatórios ao referido Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais em todas as suas fases, rotinas de departamento de pessoal com a geração e envio de 

folhas de pagamento, SEFIP, SIAFIC, e-SOCIAL; 

s. Orientação na elaboração e revisão dos relatórios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

t. Verificação e alerta do atendimento dos limites de despesas constitucionais 

e legislação infraconstitucional, bem como a indicação das medidas a serem adotadas. 

Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a necessidade 

do serviço, sendo no mínimo, 04 (quatro) visitas mensais com duração total de 24 (vinte e 

quatro) horas, bem como atendimento home office para consultas verbais ou por escrito, seja 

por telefone, por e-mail, Whatzapp ou qualquer outro meio eletrônico e remoto.  

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais possui 

demanda considerável de serviços na área contábil, a presente proposição para contratação direta 

de empresa para serviço de assessoria, consultoria e orientações em contabilidade aplicada ao 

setor público justifica-se devido a característica de serviço contínuo de grande relevância para o 

funcionamento da administração pública, bem como o atendimento e cumprimento dos prazos 

estabelecidos pelos órgãos de controle externo, entre eles, o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, TCE-MG.  
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

As legislações básicas a serem definidas em relação a fundamentação para a 

realização da contratação almejada são aplicadas pela Lei Federal de nº 8.666/1993, Lei Federal 

de nº 10.520/2002, Lei Complementar de nº. 123/2006 e alterações posteriores e Lei 

Complementar nº 101, dentre outras que regulamentam a matéria. 

As legislações básicas a serem definidas em relação a fundamentação para a 

realização da contratação almejada são aplicadas pela Lei Federal de nº 8.666/1993, Lei Federal 

de nº 10.520/2002, Lei Complementar de nº. 123/2006 e alterações posteriores e Lei 

Complementar nº 101, dentre outras que regulamentam a matéria. 

A Lei Federal de nº 8.666/1993 prevê cinco modalidades de licitação, 

conforme disposto em seu artigo 22, quais sejam: concorrência, tomada de preços, convite, 

concurso e leilão, sendo contidos no dispositivo dos cincos primeiros parágrafos, a definição de 

cada uma dessas modalidades. 

A modalidade de licitação indica para a execução da referida Prestação de 

Serviço será o Pregão Presencial conforme previsão na Lei Federal de nº 10.520/2022, 

considerando o menor preço apresentado. 

5. INDICAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na LOA - Lei 

Orçamentária Anual, Exercício de 2023, asseguradas na seguinte dotação orçamentária; 

01.02 – SECRETARIA DA CÂMARA 

0103100014.004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIAS DA 

CÂMARA  33.90.35 – Serviços de Consultoria  33.90.35-01 – Consultoria Contábil Ficha: 

12 

Quanto aos recursos financeiros para cobertura das despesas, informo que 

correrão a conta de recursos próprios da Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas 

Gerais, conforme informação prestado pelo departamento Contábil. 

6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Os requisitantes sugerem para que sejam consideradas habilitadas a contratar 

com o Município, as empresas que apresentarem no mínimo os documentos relativos à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Trabalhista e Qualificação econômico-financeira, 
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destinados a comprovação que as empresas possuem condições de atender ao objeto licitado de 

acordo com o disposto na Lei Federal de nº 8.666/1993, conforme discriminado abaixo: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores; 

b. Cédula de Identidade dos Sócios; 

c. Registro comercial com inscrição no Conselho Regional de Contabildiade 

do Estado de Minas Geraiss. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

b. Licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 

caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 

será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

d. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

e. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do 

cartão do CNPJ; 

f. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta de nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

g. Prova de regularidade para com as fazendas estadual e municipal, esta 

última da sede da proponente; 

h. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS, através da apresentação de Certificado de Regularidade Fiscal emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF. 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a. Certidão Negativa de Falência em nome da interessada, expedida pelo cartório 

distribuidor (Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça;  

b. Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 

1ª instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de 

distribuição de ação cível falimentar transitada em julgado, em nome da interessada, em substituição 

à Certidão Negativa de Falência prevista na alínea “a”. 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

d. Atestado(s) que comprove(m) a atuação da Pessoa Juridica na prestação do 

serviço objeto deste Termo de Referência, para órgão ou entidade da Administração Pública 

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

e. Certidão de Registro ou Inscrição da empresa, junto ao Conselho Regional 

de Contabildiade do Estado de Minais Gerais; 

f. Declaração de disponibilidade de pessoal técnico para prestação dos 

serviços, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a necessidade do serviço, sendo 

no mínimo 04 (quatro) visitas mensais com duração total de 24 (vinte e quatro) horas, bem 

como atendimento das consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, por e-mail, Whatzapp 

ou qualquer outro meio eletrônico e remoto 

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a. Certidão Negativa de Falência em nome da interessada, expedida pelo cartório 

distribuidor (Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça;  
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b. Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 

1ª instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de 

distribuição de ação cível falimentar transitada em julgado, em nome da interessada, em substituição 

à Certidão Negativa de Falência prevista na alínea “a”. 

7. DECLARAÇÕES 

a. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal, conforme modelo ANEXO; 

b. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação conforme 

modelo ANEXO;  

c. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, na forma do §2º, do artigo 32 da Lei Federal de nº 8.666/93, alterado pela Lei 

Federal de nº 9.648/98, conforme ANEXO. 

8. DO PRAZO PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA 

A Lei Federal de nº. 8.666/1993 estabelece em seus artigos 60 a 64 as regras 

relativas à fixação dos prazos contratuais, as quais deverão ser fixadas no instrumento 

convocatório e reproduzidas no respectivo contrato. 

Neste sentido contrato que vier a ser assinado terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos contidos 

nos artigos supracitados. 

A empresa contratada, após a adjudicação e homologação, será convocada, 

para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, compareça à Câmara Municipal para a 

assinatura do respectivo Contrato Administrativo. 

9. DA AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO 

A ordem para início dos serviços, objeto da contratação será autorizada, em 

todo caso, pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas 

Gerais competente, devendo o contratado iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 

02 (dois) dias após a emissão da Ordem de Serviços pela Administração Municipal. 
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10. DOS PAGAMENTOS 

Os trâmites para a liberação do pagamento pela Câmara Municipal de São José 

do Mantimento/Minas Gerais ao contratado ocorrerão de forma mensal na entrega do objeto da 

prestação de serviço. 

Após a emissão da Nota Fiscal, acompanhados com os comprovantes de 

regularidade fiscal exigidos nesse Termo de Referência e devidamente atestada pelo Fiscal do 

Contrato nos termos do artigo 67 da Lei Federal de nº 8.666/1993 a contratante realizará o 

pagamento. 

Os pagamentos serão efetuados diretamente pela Tesouraria da Câmara 

Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais, mediante a emissão de Ordem Bancária em 

conta corrente indicada pela contratada. 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal documento em papel 

timbrado da empresa informando o Banco, o número da Agência e o número da Conta Corrente 

a ser depositado o pagamento, não serão aceitos a emissão de boletos bancários para efetuar o 

pagamento das Notas Fiscais. 

A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com 

o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s. 

11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

As sanções administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o procedimento 

administrativo e vigência do contrato, estão em conformidade e tem como norte a Lei nº 

8.666/1993 e alterações posteriores.  

Se no decorrer da execução do objeto do presente instrumento, ficar 

comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total 

pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante ou ainda, se o licitante não iniciar os serviços 

nos prazos previsto neste edital e contrato, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, 

poderá sofrer as seguintes penalidades:  

I. Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 

contratado;  
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II. Multa, pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado no início da obra e 

na execução do contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites:  

a. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da contratação, 

devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada 

da vencedora em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizando inexecução 

total das obrigações acordadas;  

b. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da contratação, nos 

casos de anulação do contrato por culpa da Contratada;  

c. 0,33% (trinta e três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor da etapa do serviço não realizado/executado;  

A multa, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 

e aplique as demais sanções previstas na lei;  

A Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento 

devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, 

cobrar judicialmente;  

As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas;  

III. Suspensão, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficando impedida 

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso do 

Cadastro de Fornecedores do Município de São José do Mantimento/Minas Gerais, pelo 

prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de:  

a. Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme 

registro em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 

encerramento do certame;  

b. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do 

contrato;  

c. Deixar de apresentar os documentos exigidos, tendo declarado que 

cumpria os requisitos de habilitação;  
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d. Descumprir as obrigações decorrentes do contrato.  

e. Fraudar a execução do contrato;  

f. Não manter a proposta após a adjudicação;  

g. Retardar a execução dos serviços por conduta reprovável da licitante, 

registrado em livro próprio;  

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais que 

será concedida quando a contratada ressarcir pelos prejuízos resultantes da infração e 

após decorridos 02 (dois) anos no caso de aplicação de suspensão;  

Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Câmara 

considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 

licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas justificativas 

da Contratada, nos termos do que dispõe a Lei Federal de nº 8.666/1993;  

As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da empresa e nos órgãos 

competentes;  

Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual;  

A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o 

impede de participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 01 (um) ano junto a este 

Município ou qualquer órgão público, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei; 

O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveniência 

administrativa;  

A critério do contratante, caberá rescisão do contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada:  

a. Abandonar os serviços imotivadamente, que configure rescisão unilateral 

no presente contrato ensejando o direito, a outra parte, de cobrança de multa e indenização pelo 

descumprimento do mesmo no valor de 50% (cinquenta por cento) do valor total restante 

previsto à sua plena execução, tendo por base o seu período de vigência;  
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b. Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais,  

c. Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do 

Contratante; 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

A execução das obrigações integrantes deste contrato será fiscalizada pela 

Diretoria Geral da Câmara Municipal, que dispõem de autoridade para exercer toda e qualquer 

ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual, objetivando 

garantir sua qualidade e conformidade com o objeto deste, nos termos do artigo 67, da Lei 

Federal de nº 8.666/1993. 

A Câmara reserva-se o direito de pedir a substituição de algum funcionário 

ou profissional que não atenda aos serviços solicitados; 

A Câmara reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através 

de pessoa a ser designada pela Diretoria Geral, ficando sujeito aos controles de execução de 

serviços determinados pela Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais. 

Verificada a desconformidade de algum dos serviços executados, a licitante 

vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

A Contratada obrigar-se á: 

a. Atender prontamente qualquer exigência da administração, inerentes ao 

objeto da contratação; 

b. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, as 

ocorrências que incidirem sobre a prestação dos serviços, indicando os motivos que 

impossibilitam o seu cumprimento; 

c. Executar os serviços fielmente e em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela administração, em estrita observância a proposta e ao contrato; 

d. Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigida no procedimento 

administrativo; 
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e. Não permitir a utilização de trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

f. Responsabilizar-se pelas despesas comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato, exceto, as despesas de profissional para acompanhar os 

processos ou representantes da Câmara Municipal de São José do Mantimento/MG, quando 

solicitado, o que ocorrerá a cargo da administração; 

g. Responsabilizar-se pelos danos causados com a execução dos serviços, 

devendo, para tanto, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratante obrigar-se á: 

a. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 

presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

b. Efetuar os pagamentos na forma convencionada em Cláusula do 

instrumento contratual e prevista nesse Termo de Referência, dentro do prazo previsto, desde que 

atendidas as formalidades previstas;  

c. Emitir atestado de visita dos técnicos da contratada, bem como da 

prestação dos serviços inerentes ao objeto do futuro contrato e do presente termo de referência.  

d. Fica a cargo da contratante, todas as despesas extra a Câmara Municipal de 

São José do Mantimento/Minas Gerais, que surgirem durante a vigência do contrato, tais como: 

cópias, hospedagens, passagens aéreas, alimentação, traslado etc. 

e. Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos 

observados na execução do Contrato; 

14. DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

Tendo em vista a necessidade de nomeação do fiscal do contrato, desde já 

informamos que indicamos para ser nomeada como fiscal do contrato a servidora efetiva Sra. 

Magna da Silva Souza, responsável pela Controladoria Geral da Câmara Municipal. 
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15. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Consoante o artigo 45 da Lei Federal de nº 9.784/1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. DAS CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES 

Pela elaboração e apresentação das propostas as futuras interessadas não terão 

direito a auferir nenhuma vantagem, remuneração ou indenização de qualquer espécie. 

O procedimento administrativo poderá ser anulado se ocorrer ilegalidade ou 

vícios em processamento ou julgamento, e revogada, a juízo exclusivo da administração, por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar o ato, nos termos da Lei Federal de nº 8.666/1993 e 

alterações. 

Esclarecimentos adicionais de ordem administrativa deverão ser sanadas pela 

CPL pelo Telefone (33) 3335-1120 ou pelo e-mail: cmmantimento@gmail.com, casos omissos 

e outras questões que não constem do presente Termo de Referência, poderão ser resolvidos pela 

Comissão Permanente de Licitação, podendo, para tanto, inserir outras cláusulas que não 

constem neste Termo de Referência, desde que em conformidade com a lei de regência e que 

visam a garantia da administração na prestação dos serviços. 

 

São José do Mantimento/MG, 18 de julho de 2023. 

 

Valtair Antônio de Assis 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO II 

CREDENCIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na _____________________, representada 

neste ato por _____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) 

da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº 

_______________,residente na Rua __________________, CREDENCIA o(a) sr.(a) 

________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de 

Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº _______________, residente na Rua 

________________, a participar da licitação instaurada pelo Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/MG, na modalidade Pregão Presencial acima epigrafada, na qualidade de 

representante legal da empresa, outorgando plenos poderes ao credenciado para formular 

proposta, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos e praticar 

todo e qualquer ato inerente ao certame licitatório em destaque.  

 

 

Local e data.  

  

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa ___________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na _____________________, representada 

neste ato _____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da 

Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº _______________, residente 

na Rua _____________________, DECLARA, para fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal e art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 

(dezesseis), estando ciente das penalidades aplicáveis em caso de descumprimento ou declaração 

inverídica.  

 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho. (se houver)  

 

 

Local e data.  

  

 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

  

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na _____________________, representada 

neste ato por _____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) 

da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº 

_______________,residente na Rua __________________, DECARA para os devidos fins de 

direito a inexistência de superveniência de fato impeditivo a nossa habilitação, nos termos do 

artigo 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 e que não foi declarada inidônea e nem está suspensa 

para contratar com nenhum órgão público da administração direta ou indireta. 

 

Declara ainda, que atende todas as condições exigidas no Edital de Licitação, modalidade Pregão 

Presencial acima epigrafada. 

 

Local e data.  

  

 

Nome e assinatura do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na _____________________, representada 

neste ato por _____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) 

da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº 

_______________,residente na Rua __________________, declara para os devidos fins e sob 

as penalidades cabíveis, que na presente data se encontra enquadrada nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006 de 14/12/2006 e alterações, como microempresa e/ou empresa de 

pequeno porte ou equiparada, e que faz jus ao tratamento diferenciado previsto nas mencionada 

lei. 

 

Por ser verdade, firmo o presente para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Local e data.  

  

Nome e assinatura do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na _____________________, representada 

neste ato por _____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) 

da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº 

_______________,residente na Rua __________________, DECARA para os devidos fins de 

direito, que não possui entre os seus diretores, responsáveis técnicos, gerentes, acionistas ou 

sócios, que sejam servidores do Município de São José do Mantimento/MG, sob vínculo direto 

ou indireto. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

Local e data.  

  

Nome e assinatura do representante legal 

Nome da empresa 

CNPJ 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL 

TÉCNICO 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa ______________, inscrita no CNPJ n° _______________________, por intermédio 

de seu representante legal o Sr _________________, portador da Carteira de Identidade n° 

____________, e do CPF n° ___________, DECLARA, para fins de direito, que dispõe de 

pessoal técnico adequado para cumprimento do objeto do Edital, bem como terá disponibilidade 

para as visitas “in loco”, conforme estipuladas no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente, para que surta seus efeitos legais. 

 

 

 

Local e data. 

 

Nome do Representante legal da licitante 

Nome e CNPJ da licitante 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL PARA 

ACOMPANHAMENTO DOS REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO DENTRO E FORA 

DO ESTADO 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

A empresa ______________, inscrita no CNPJ n° _______________________, por intermédio 

de seu representante legal o Sr _________________, portador da Carteira de Identidade n° 

____________, e do CPF n° ___________, DECLARA, para fins de direito, que possui 

disponibilidade de profissional para acompanhar representantes do Município dentro e fora do 

Estado de Minas Gerais, quando solicitado, conforme disposições contidas no edital e seus 

anexos. 

 

Local e data. 

 

 

Nome do representante legal da licitante 

Nome e CNPJ da licitante 
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ANEXO IX 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG. 

Comissão Permanente de Licitação. 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº. 001/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 022/2023 

Pelo presente, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, que tem 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL DE 

ALTA COMPLEXIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO CONFORME 

DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS. 

Item Unid. Quant Descrição dos Serviços 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

01 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Meses 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

12 

a. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira, com 

verificação do cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela 

Constituição Federal e Lei de Responsabilidade Fiscal;   

b. Assessorar o Presidente da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais e Vereadores nos assuntos de interesse da 

Administração;  

c. Atender a consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, 

seja por e-mail, ou qualquer outro meio de mídia digital;  

d. Defesa das notificações do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais nos aspectos contábeis;  

e. Elaboração das prestações de contas mensais e anuais, nos 

aspectos de natureza contábil;  

f. Elaboração de propostas orçamentárias, balancetes mensais, 

balanços, emissão e controle de empenhos, acompanhamento de 

processos de adiantamento de despesas; 



 

 

Praça Marechal Rondon, s/n, Centro – CEP 36990-000 – São José do Mantimento/MG 

Telefax: (33) 3335-1120   E-mail: cmmantimento@gmail.com 

g. Emitir pareceres e prestar assessoria/consultoria ao Setor de 

Contabilidade e Finanças;  

h. Envio de relatórios ao referido Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais em todas as suas fases, rotinas de departamento de 

pessoal com a geração e envio de folhas de pagamento, SEFIP, 

SIAFIC, e-SOCIAL; 

i. Orientação na elaboração e revisão dos relatórios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

j. Verificação e alerta do atendimento dos limites de despesas 

constitucionais e legislação infraconstitucional, bem como a indicação 

das medidas a serem adotadas. 

 

 

 

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS: R$ XXXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta dias) a contar da data da abertura do 

certame. 

Declaração que nos preços propostos estão computadas todas as despesas necessárias, inclusive 

custo e fornecimento de materiais, transportes, instalações, equipamentos, depreciações, mão de 

obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações etc., que constituirão a única, 

exclusiva e completa remuneração dos serviços a serem executados, exceto, as despesas 

realizadas fora do Estado de Minas Gerais, quando solicitado; 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 

Nome e CNPJ da empresa 
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ANEXO X 

 MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2022 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO – ESTADO DE MINAS 

GERAIS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda, sob o nº 

86.982.030.0001.66, com a sede de sua administração estabelecida à Rua Virgílio Gonçalves, 

s/n, 3º Andar, Centro, cidade de São José do Mantimento/Minas Gerais, Cep. 36.990.000, 

adiante chamado CONTRATANTE, neste ato representado pelo senhor PRESIDENTE, 

Valtair Antônio de Assis, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº 

756.117.246.04, com Registro de Identidade de nº MG. 5.355.546, brasileiro, casado residente e 

domiciliado no Córrego da Sapucaia, Zona Rural, cidade de São José do Mantimento/Minas 

Gerais, Cep. 36.990.000, no uso de sua atribuição, neste ato denominado simplesmente 

CONTRATANTE e, e de outro lado, a empresa ____________________ devidamente inscrita 

no CNPJ sob o nº __________________, com sede na Rua _____________, ____, ___, 

_________, representada por seu Sócio Administrador Sr. _____________, portador do CPF nº 

________________e RG nº __________ – ________ , neste ato denominado CONTRATADO, 

em conformidade com o Processo Administrativo de nº 022/2023,  modalidade Pregão Presencia 

de nº 001/2023 e nos termos da Lei Federal de nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações,  

têm justo e  contratado o que segue, mediante cláusulas e condições abaixo delineadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL DE ALTA COMPLEXIDADE APLICADA AO SETOR 

PÚBLICO CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS.  

1.2 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

a. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira, com verificação 

do cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela Constituição Federal e Lei de 

Responsabilidade Fiscal;   

b. Assessorar o Presidente da Câmara Municipal de São José do 

Mantimento/Minas Gerais e Vereadores nos assuntos de interesse da Administração;  
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c. Atender a consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, seja por e-

mail, ou qualquer outro meio de mídia digital;  

d. Defesa das notificações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

nos aspectos contábeis;  

e. Elaboração das prestações de contas mensais e anuais, nos aspectos de 

natureza contábil;  

f. Elaboração de propostas orçamentárias, balancetes mensais, balanços, 

emissão e controle de empenhos, acompanhamento de processos de adiantamento de despesas; 

g. Emitir pareceres e prestar assessoria/consultoria ao Setor de Contabilidade 

e Finanças;  

h. Envio de relatórios ao referido Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais em todas as suas fases, rotinas de departamento de pessoal com a geração e envio de 

folhas de pagamento, SEFIP, SIAFIC, e-SOCIAL; 

i. Orientação na elaboração e revisão dos relatórios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

j. Verificação e alerta do atendimento dos limites de despesas constitucionais 

e legislação infraconstitucional, bem como a indicação das medidas a serem adotadas. 

1.1 Os serviços serão prestados na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

MANTIMENTO/MG, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a necessidade do 

serviço, sendo, no mínimo, 02 (duas) visitas mensais, com duração mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas mensais, bem como atendimento das consultas, verbais ou por escrito, seja por telefone, 

por e-mail, Whatzapp ou qualquer outro meio eletrônico e remoto.  

1.2 O Contratado não será considerado servidor público, nem ocupante de função pública. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O Contratado se abriga a executar os serviços referidos na cláusula anterior, sempre que for 

necessário, sendo este solicitado via telefone, fax, e-mail, ou por parecer escrito, manter-se em 

compatibilidade com as obrigações assumidas no contrato durante toda a execução, obrigações 

tais como as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Administrativo de nº 

022/2023, Pregão Presencia de nº 001/2023. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO 

3.1 Durante a realização dos serviços, objeto deste CONTRATO, emergir a necessidade de 

execução de serviços eventuais relacionados e que não constem no Edital de Licitação, ficará o 

CONTRATADO obrigado a aceitar, nas mesmas condições da proposta da licitação os 

acréscimos de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do CONTRATO, cujos serviços 

serão remunerados com a base em acordo das partes, devidamente verificada pela fiscalização do 

CONTRATANTE e aprovado pelo Presidente, mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 O presente contrato terá seu início no ato de assinatura do corrente exercício, vigorando 

pelo prazo de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado para os exercícios seguintes no limite da 

legislação. 

4.2 Em caso de rescisão unilateral realizada pela CONTRATANTE o CONTRATADO fará 

jus ao valor de 20% (vinte por cento) do valor restante do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E CRITÉRIOS 

DE REAJUSTE 

5.1 Pela prestação de serviços, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global 

de _____________________________________, pagas em ___________ mensais e 

consecutivas, conforme proposta apresentada, referente ao Processo Administrativo de nº 

022/2023 na modalidade Pregão Presencial de nº 001/2023. 

5.2 Os pagamentos serão efetuados ao final de cada mês. 

5.3 Pelo atraso no pagamento será imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor 

global do contrato. 

5.4 Outras despesas decorrentes de viagens a serviço do município ou outros serviços 

prestados que não sejam objeto do presente contrato, serão reembolsados pelo contratante ao 

CONTRATADO, mediante apresentação do comprovante de despesa. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

6.1 Os preços acima acordados serão fixos e irreajustáveis, nos termos da legislação que 

implantou o Plano Real, salvo o caso de prorrogação do contrato, por interesse da 

CONTRATANTE, conforme 1º § do artigo 58 da Lei Federal de nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 São obrigações do CONTRATADO: 

7.1.1 O CONTRATADO se obriga encaminhar profissionais habilitados a sede da Câmara 

Municipal, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE; 

7.1.2 Atender aos chamados da contratante; 

7.1.3 Manter na direção dos serviços representante ou preposto capacitado e idôneo que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

7.1.4 Pautar-se com observância das normas legais relativas ao exercício da contabilidade. 

7.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

7.2.1 Disponibilizar funcionários qualificados para atendimento das necessidades do 

CONTRATADO; 

7.2.2 Efetuar o pagamento nos valores e prazos estabelecidos nos itens 5.1 e 5.2 deste contrato. 

7.2.3 Manter os equipamentos que permita o cumprimento das tarefas do contratado; 

7.2.4 Não permitir a retirada de cópias de procedimentos e formulários elaborados pelo 

CONTRATADO, tendo somente direito de uso, não podendo, no entanto, tirar cópias em fitas e 

discos magnéticos de quaisquer outros materiais cedidos pelo CONTRATADO sendo estas 

destinadas ao uso exclusivo da CONTRATANTE. 

7.3 A CONTRATANTE se obriga a custear todas as despesas com deslocamentos, viagens 

por via aérea ou terrestre, diárias e demais despesas porventura existentes, que serão suportadas 

pela CONTRATANTE, que se obriga a fornecer antecipadamente o numerário necessário ao 

pagamento destas despesas. Em contrapartida, obriga-se a CONTRATADA a comprovar tais 

despesas, através de recibos, notas fiscais, ou outros documentos hábeis. 

7.4 As viagens, porventura existentes, deverão ser requeridas e autorizadas expressamente 

pela CONTRATANTE, porém, caso contrariado o parecer da CONTRATADA quanto à 

necessidade da viagem, está se exime de responsabilidade pela omissão presencial. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS MULTAS 
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8.1 Pelo descumprimento do contrato ficarão as partes, sujeitas à multa de 10% (dez por 

cento) sob o valor das parcelas vincendas. 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO DO CONTRATO 

9.1 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 

casos a seguir enumerados: 

9.1.1 Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 

9.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

9.1.3 A lentidão constante no cumprimento do atendimento dos serviços, levando a 

CONTRATANTE a comprovar a falta de interesse do CONTRATADO; 

9.1.4 O atraso injustificado no início dos serviços; 

9.1.5 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

instrumento convocatório e no contrato. 

9.1.6 O cometimento reiterado de faltas na execução; 

9.1.7 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão CONTRATANTE, e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

9.1.8 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

9.1.9 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 

conveniência da CONTRATANTE; 

9.2 Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido. 

9.3 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior 

a 30 (trinta) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO nesses casos, 
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o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação. 

9.4 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito à 

CONTRATANTE. 

9.5 A Rescisão Contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais 

especificações e prazo acarreta as seguintes consequências: 

9.5.1 Assunção imediato do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar por ato 

próprio da CONTRATANTE; 

9.5.2 Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal, empregados 

na execução do contrato, necessário à sua continuidade; 

9.5.3 Execução da garantia contratual (se houver), para ressarcimento da CONTRATANTE e 

dos valores das multas e indenizações a ela devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal de nº 8.666/1993, a 

CONTRATADA ficará sujeita às penalidades, asseguradas a previa de defesa, pelo atraso 

injustificado na execução do Contrato: 

a. Até 05 (cinco) dias multa de 0,5% sobre o valor da obrigação por dia de 

atraso; 

b. Superior a 05 (cinco) dias multa de 1,5% sobre o valor da obrigação por 

dia de atraso; 

c. Pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

d. Multa de 5% (cinco), calculada sobre o valor do contrato ou da parte não 

cumprida; 

e. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação 

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
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10.4 O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 

será o do valor inicial do Contrato. 

10.5 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA QUALIFICAÇÃO 

11.1 O CONTRATADO deverá manter profissional habilitado e qualificado na área de 

atuação com registro nos órgãos de classe. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato ocorrerão por conta 

da dotação constante no orçamento da desta casa Legislativa: 

01.02 – SECRETARIA DA CÂMARA 

0103100014.004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIAS DA 

CÂMARA  33.90.35 – Serviços de Consultoria  33.90.35-01 – Consultoria Contábil Ficha: 

12 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

13.1 CONTRATADO ficará isento de prestar garantia para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O FORO 

14.1 As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do CONTRATANTE, para dirimir 

quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transição, as condições 

estabelecidas no instrumento Convocatório e as Normas contidas na Lei Federal de nº 

8.666/1993. 

E por estarem assim justos e CONTRATADO, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 

igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

 

Câmara Municipal de São José do Mantimento/Minas Gerais, 18 de julho de 2023. 
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P/ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MINAS GERAIS. 

Valtair Antônio de Assis – Presidente  

- C O N T R A T A N T E - 
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	9.3.6 Acaso ocorra o disposto no item anterior, a Comissão Permanente de Licitação e os participantes rubricarão os documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, at...
	9.3.7 Após as manifestações dos licitantes, análise e julgamento pela Comissão Permanente de Licitação, será proclamado o resultado da habilitação no final da própria sessão inaugural do certame ou mediante publicação no diário oficial da Câmara Munic...
	9.3.8 Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta de preços, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos disposto no § 6º, do artigo 43, da Lei Federa...
	9.3.9 As empresas que não apresentarem todos os documentos exigidos nos itens 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 e suas respectivas alíneas, de maneira correta, serão inabilitadas no certame.
	9.4 Os envelopes contendo as Propostas de Preços (quando for o caso) das empresas inabilitadas ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, pelo período de 20 (vinte) dias após o resultado definitivo da licitação, e, apó...
	9.5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	9.5.6 Dentre outros critérios fixados no Edital, serão desclassificadas as licitantes, cujas propostas não satisfaçam as exigências do edital e que:
	9.6 Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
	9.7 Das propostas classificadas na forma do item anterior cujo valor global da proposta seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas acima, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia contra...
	9.8 Após o exame das Propostas, a Comissão fará classificação das mesmas, levando-se em conta o Menor Preço.
	9.9 Havendo no certame participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas, a mesma poderá usufruir do benefício da Lei Complementar de nº 123/06, alterada pela Lei Complementar de nº 147, de 07 de agosto de 2014, como previsto neste...
	9.10 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á nos termos no § 2º, do art. 45, da Lei Federal de nº 8.666/1993, salvo, na contratação de microempresas e empresas de pequeno porte que deverá ser observado os termos da Lei Com...
	9.11 A licitante cuja proposta tenha sido a mais vantajosa não esteja enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, será dada preferência na contratação às empresas assim enquadradas.
	9.12 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de empresa de pequeno porte ou equiparadas, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
	9.13 Ocorrendo a situação descrita no item anterior, a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas mais bem classificada terá o direito de manifestar seu interesse, devendo, contudo, apresentar nova proposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) ...
	9.14 O Critério de julgamento das propostas de preços será o de menor preço por lote, cujo regime de execução é de empreitada por preço global.
	9.15 A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores propostos pelos licitantes, sendo declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço.
	9.16 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação, pelas licitantes, de nova documentação ou de outras propostas esco...

	10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
	10.1 Observado o disposto no artigo 109 da Lei Federal de nº 8.666/1993, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de hab...
	10.2 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei Federal de n.º 8.666/1993, ficam os autos desta licitação com vista franqueada aos interessados.
	10.3 Interposto, o recurso será comunicado as demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
	10.4 Findo o prazo previsto no item anterior, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informados, à Autoridade Competente.
	10.5 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender modificação total ou parcial das decisões da Comissão de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, podendo ainda anexar cópias de provas ao p...
	10.6 O recurso interposto pelas licitantes deverá ser exclusivamente, protocolado na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, sob pena de não ser conhecido.
	10.7 Os recursos terão efeito suspensivo, o avanço à fase posterior de julgamento dependerá de decisão definitiva dos recursos apresentados.
	10.8 Para que haja maior agilidade no processamento da presente licitação, poderão as licitantes, através de seus representantes legais e presentes à sessão de abertura e julgamento, a cada uma das fases, abdicarem expressamente do direito de recorrer...

	11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
	11.1 Decorrido os 05 (cinco) dias úteis do julgamento, não havendo interposição de recursos, à vista do resultado do julgamento da licitação, o Presidente adjudicará e homologará o resultado da licitação a empresa declarada vencedora do certame.
	11.2 A empresa vencedora do certame, após a adjudicação e homologação, será convocada, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, compareça à CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, para a assinatura do respectivo Contrato Administrativo.
	13.1 O pagamento pela execução dos serviços objeto desta licitação, serão efetuados em até 10 (dez) dias, após emissão da nota fiscal, conforme a execução dos serviços e atestado realizado pelo Setor competente do Município.
	13.2 Para efeito dos pagamentos, serão considerados os valores mensais ofertados na proposta de preços pela licitante vencedora do certame.
	13.3 Os pagamentos efetuados pelo Município à empresa Contratada dependerão.
	13.4 Da apresentação da Nota Fiscal (Fatura) discriminando os serviços, o valor unitário e total acompanhado ainda, e das certidões de regularidade fiscal e trabalhistas atualizadas, bem como do relatório dos serviços prestados emitido pelo Fiscal do ...
	13.5 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) ao contratado para correção, ficando estabelecido, que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidam...
	13.6 O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pelo contratante a qualquer título ou em decorrência de inadimplemento contratual.
	13.7 Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do contratante, no Banco por ele indicado, e serão contados da data de certificação/aceitação do objeto licitado, constante no verso da Nota Fiscal/Fatura em 01 (uma) via, com o ...
	15. DO REAJUSTAMENTO
	15.1 O Contrato poderá sofrer alterações e/ou reajustes para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado, na forma do disposto no artigo 65 e suas alíneas, incisos e parágrafos, da Lei Federal de nº 8.666/1993 e suas posteriores alt...
	15.2 Será utilizado para reajustamento de preços índices oficiais de reajustamento, cuja variação ocorrerá a partir da data-base da abertura do certame, após decorridos 12 (doze) meses da contratação.
	16.3 A multa, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei;
	16.4 A Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar judicialmente;
	16.5 As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;
	16.6 Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitida...
	16.7 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da empresa e nos órgãos competentes.
	16.8 Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	16.9 A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido, impede a contratada de participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 01 (um) ano junto a este Município ou qualquer órgão público, sem prejuízo das penalidades previstas...
	16.10 O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveniência administrativa, oriunda de procedimento administrativo devidamente justificado.
	16.11 A critério da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, caberá rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada.
	16.12 Abandonar os serviços imotivadamente, que configure rescisão unilateral no presente contrato ensejando o direito, a outra parte, de cobrança de multa e indenização pelo descumprimento do mesmo no valor de 50% (cinquenta por cento) do valor total...
	16.13 Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais.
	16.14 Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG.
	16.15 Incidir em outros motivos previstos no artigo 78 da Lei Federal de nº 8.666/1993.

	17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	17.1 Além das constantes deste edital, do Termo de Referência as obrigações da contratante e contratada estão as consignadas na Minuta do Instrumento Contratual (Anexo X) do presente Edital.

	18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	19. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
	19.1 Outras responsabilidades da empresa vencedora e adjudicada e da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG estão especificadas na Minuta de Contrato Administrativo, anexo a este Edital.
	19.2 As empresas licitantes poderão examinar e retirar o presente edital, conforme previsto no item 1.2 deste Edital.
	19.3 A empresa licitante adjudicada do objeto deste Edital comprometer-se-á integralmente pela qualidade dos serviços a serem executados, observado as normas legais e técnicas pertinentes, aplicando-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor ...
	19.4 Estará sempre reservado a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, em qualquer fase do processo, antes da assinatura do Contrato Administrativo, o direito de, por despacho motivado, que dará ciência aos licitantes, revogar a licitação por r...
	19.5 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, bem como, na observância das normas técnicas e gerais aplicáveis à matéria.
	19.6 Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão discutidos, analisados e decididos pela Comissão Permanente de Licitação, à luz das disposições da Lei Federal de nº 8.666/1993, ou de outras normas Direito Administrativo aplicáveis.
	19.7 Fica eleito o foro da Comarca de Lajinha/MG, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital;
	19.8 As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como, a divulgação de resultados de cada fase, poderão ser procedidas via postal (correios) ou por meio de correio eletrônico - (e-mail) fornecido pela empresa licitante, ou ainda atravé...

	20. DOS ANEXOS
	20.1 Faz parte integrante do Edital os seguintes anexos:
	1. INTRODUÇÃO
	2. OBJETO
	2.1. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	3. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
	4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE DA LICITAÇÃO
	5. INDICAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
	6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
	6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

	7. DECLARAÇÕES
	8. DO PRAZO PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA
	9. DA AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO
	10. DOS PAGAMENTOS
	11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
	12. DA FISCALIZAÇÃO
	13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	14. DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO
	15. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	16. DAS CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES
	1.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL DE ALTA COMPLEXIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA E ANEXOS.
	1.2 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS
	1.1 Os serviços serão prestados na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, mediante visitas técnicas, que ocorrerão de acordo com a necessidade do serviço, sendo, no mínimo, 02 (duas) visitas mensais, com duração mínima de 24 (vinte e q...
	1.2 O Contratado não será considerado servidor público, nem ocupante de função pública.
	3.1 Durante a realização dos serviços, objeto deste CONTRATO, emergir a necessidade de execução de serviços eventuais relacionados e que não constem no Edital de Licitação, ficará o CONTRATADO obrigado a aceitar, nas mesmas condições da proposta da li...
	4.1 O presente contrato terá seu início no ato de assinatura do corrente exercício, vigorando pelo prazo de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado para os exercícios seguintes no limite da legislação.
	4.2 Em caso de rescisão unilateral realizada pela CONTRATANTE o CONTRATADO fará jus ao valor de 20% (vinte por cento) do valor restante do contrato.
	5.1 Pela prestação de serviços, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de _____________________________________, pagas em ___________ mensais e consecutivas, conforme proposta apresentada, referente ao Processo Administrativo de nº 022/2023 ...
	5.2 Os pagamentos serão efetuados ao final de cada mês.
	5.3 Pelo atraso no pagamento será imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor global do contrato.
	5.4 Outras despesas decorrentes de viagens a serviço do município ou outros serviços prestados que não sejam objeto do presente contrato, serão reembolsados pelo contratante ao CONTRATADO, mediante apresentação do comprovante de despesa.
	7.1 São obrigações do CONTRATADO:
	7.1.1 O CONTRATADO se obriga encaminhar profissionais habilitados a sede da Câmara Municipal, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE;
	7.1.2 Atender aos chamados da contratante;
	7.1.3 Manter na direção dos serviços representante ou preposto capacitado e idôneo que o represente integralmente em todos os seus atos;
	7.1.4 Pautar-se com observância das normas legais relativas ao exercício da contabilidade.
	7.2 São obrigações da CONTRATANTE:
	7.2.1 Disponibilizar funcionários qualificados para atendimento das necessidades do CONTRATADO;
	7.2.2 Efetuar o pagamento nos valores e prazos estabelecidos nos itens 5.1 e 5.2 deste contrato.
	7.2.3 Manter os equipamentos que permita o cumprimento das tarefas do contratado;
	7.2.4 Não permitir a retirada de cópias de procedimentos e formulários elaborados pelo CONTRATADO, tendo somente direito de uso, não podendo, no entanto, tirar cópias em fitas e discos magnéticos de quaisquer outros materiais cedidos pelo CONTRATADO s...
	7.3 A CONTRATANTE se obriga a custear todas as despesas com deslocamentos, viagens por via aérea ou terrestre, diárias e demais despesas porventura existentes, que serão suportadas pela CONTRATANTE, que se obriga a fornecer antecipadamente o numerário...
	7.4 As viagens, porventura existentes, deverão ser requeridas e autorizadas expressamente pela CONTRATANTE, porém, caso contrariado o parecer da CONTRATADA quanto à necessidade da viagem, está se exime de responsabilidade pela omissão presencial.
	8.1 Pelo descumprimento do contrato ficarão as partes, sujeitas à multa de 10% (dez por cento) sob o valor das parcelas vincendas.
	9.1 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos a seguir enumerados:
	9.1.1 Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;
	9.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
	9.1.3 A lentidão constante no cumprimento do atendimento dos serviços, levando a CONTRATANTE a comprovar a falta de interesse do CONTRATADO;
	9.1.4 O atraso injustificado no início dos serviços;
	9.1.5 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento convocatório e no contrato.
	9.1.6 O cometimento reiterado de faltas na execução;
	9.1.7 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
	9.1.8 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
	9.1.9 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE;
	9.2 Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
	9.3 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 (trinta) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo praz...
	9.4 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao C...
	9.5 A Rescisão Contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais especificações e prazo acarreta as seguintes consequências:
	9.5.1 Assunção imediato do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar por ato próprio da CONTRATANTE;
	9.5.2 Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal, empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade;
	9.5.3 Execução da garantia contratual (se houver), para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das multas e indenizações a ela devida.
	10.1 Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal de nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades, asseguradas a previa de defesa, pelo atraso injustificado na execução do Contrato:
	a. Até 05 (cinco) dias multa de 0,5% sobre o valor da obrigação por dia de atraso;
	b. Superior a 05 (cinco) dias multa de 1,5% sobre o valor da obrigação por dia de atraso;
	c. Pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	d. Multa de 5% (cinco), calculada sobre o valor do contrato ou da parte não cumprida;
	e. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.
	10.4 O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 será o do valor inicial do Contrato.
	10.5 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATA...
	11.1 O CONTRATADO deverá manter profissional habilitado e qualificado na área de atuação com registro nos órgãos de classe.
	12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato ocorrerão por conta da dotação constante no orçamento da desta casa Legislativa:

	13.1 CONTRATADO ficará isento de prestar garantia para a execução do contrato.
	14.1 As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO.
	15.1 Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Convocatório e as Normas contidas na Lei Federal de nº 8.666/1993.
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